
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Processo: 030018311/2019 

Data:             27/12/2022 

 

RECURSO DE OFÍCIO 

AUTO DE INFRAÇÃO: 04.9.0005865.00001.000027716.2019-50 (SEFISC) 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 310.290,05 

RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

RECORRIDO: PB CURSO DE NITEROI EIRELI - EPP 

Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata-se de recurso de ofício contra decisão de primeira instância (fls. 123) que deferiu a 

impugnação referente ao lançamento efetuado por meio do Auto de Infração 

04.9.0005865.00001.000027716.2019-50 (SEFISC) (fls. 02/28), lavrado em 05/06/2019 (fls. 

02), cujo recebimento pelo contribuinte ocorreu no dia 26/06/2019 (fls. 03). 

A cobrança se refere ao IRPJ, CSLL, COFINS, PIS, CPP e ISS, relativos ao período de 

outubro/2016 a dezembro/2017 (fls. 09/13), em virtude da apuração de omissão de 

receitas (receitas não escrituradas) (fls. 09) e insuficiência de recolhimento (diferença de 

alíquota) (fls. 11). 

A contribuinte se insurgiu contra o procedimento de exclusão do Simples Nacional, em 

apertada síntese, sob o argumento de que não teria havido embaraço à fiscalização uma 

vez que a própria autoridade fiscal ressalta que os livros fiscais não atenderiam aos 

requisitos legais e que os extratos bancários relativos ao período fiscalizado teriam sido 

integralmente disponibilizados sem qualquer resistência (fls. 101/106). 

Acrescentou que foram emitidas notas fiscais relativas ao período anterior à constituição 

da sociedade porque teria havido a matrícula de alguns alunos antes de sua formalização 

junto aos órgãos competentes (fls.106). 

Afastou a afirmação de que haveria formação de grupo econômico com a sociedade PB 

Curso Ltda sob a alegação de que inexistiria confusão patrimonial e que as empresas 

teriam autonomia e personalidade próprias, além disso, que não ocuparia o mesmo 

espaço e que teria endereço certo e determinado (fls. 106/107). 
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Finalizou consignando que não teriam sido explicitadas pela autoridade fiscal as 

condutas por ela praticadas que justificariam a sua penalização e que isto teria 

prejudicado o exercício de sua defesa (fls. 107/111).  

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância destacou que a contribuinte 

foi excluída do Simples Nacional com efeitos retroativos a 01/06/2016 e que “a existência 

de processo administrativo específico, referente à exclusão do contribuinte do Simples Nacional, 

que pode ser, inclusive, de outro ente federativo, não obsta a realização de lançamento tributário 

pelo Fisco Municipal, evitando-se, assim, a ocorrência da decadência do direito de a Fazenda 

Pública efetuar o lançamento” (fls. 120). 

Afirmou que, após o procedimento de exclusão, os lançamentos de eventuais diferenças 

do imposto devem ser efetuados com base na legislação tributária municipal, nos termos 

do art. 32 da LC no 123/06, colacionando jurisprudência a respeito da matéria (fls. 121).   

Finalizou opinando pela anulação do lançamento por vício material uma vez que foi 

realizado com base na legislação do Simples Nacional e não com base na legislação 

municipal (fls. 122).  

A decisão de 1ª instância (fls. 123), em 17/02/2020, acolhendo o parecer, foi no sentido 

do deferimento da impugnação anulando-se o auto de infração por vício material com a 

realização de novo lançamento com base na legislação municipal, dentro do prazo 

estabelecido pelo art. 173, inciso I, do CTN. 

O sujeito passivo foi cientificado da decisão em 06/11/2020 (fls. 127). 

É o relatório. 

No que se refere à matéria devolvida para análise pelo Recurso de Ofício, não merece 

reparo algum a decisão, uma vez que perfeitamente compatível com o disposto na 

legislação referente ao caso concreto que é cristalina com relação à obrigatoriedade da 

utilização das normas comuns editadas pelos entes federativos e aplicáveis aos demais 
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contribuintes não optantes pelo regime diferenciado no período em que houver a 

exclusão. 

Dispõe o art. 32 da LC no 123/06, in verbis: 

“Art. 32.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte excluídas do Simples 

Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período em que se processarem os efeitos da 

exclusão, às  normas de tributação aplicáveis às demais  pessoas jurídicas”.  

Constata-se que a exclusão do sujeito passivo foi notificada em 04/06/2019 e, como não 

foi objeto de impugnação, foi operacionalizada no portal do Simples Nacional no dia 

16/07/2019, conforme cópia do processo administrativo 030018570/2019 (fls. 132/139). 

De acordo com o espelho do referido portal, os efeitos da exclusão se verificam a partir 

de 01/06/2016 (fls. 140/141), como o lançamento em discussão abrange o período de  

outubro/2016 a dezembro/2017, a legislação aplicável é a do Município de Niterói. 

Considerando-se que foi consignada no auto de infração a legislação referente ao 

Simples, inclusive com a aplicação das alíquotas relativas ao regime, entende-se que está 

caracterizado vício de natureza material  

Com efeito, o equívoco cometido, qual seja: a utilização de legislação incompatível, 

resulta em vício de natureza material e impõe a anulação do lançamento, por se tratar de 

elemento formativo do próprio ato administrativo, já que interfere diretamente na 

determinação do montante do tributo devido nos termos do art. 1421 do CTN. 

 
1  Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributário 
pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
aplicação da penalidade cabível. 

Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob pena 
de responsabilidade funcional. 
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Desse modo, somos pelo conhecimento do Recurso de Ofício e seu NÃO provimento. 

Niterói, 27 de dezembro de 2022. 

27/12/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

 
 

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 27/12/2022 09:59

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 27/12/2022 09:59
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RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL  
RECORRIDO: PB CURSO DE NITERÓI EIRELI EPP 
 
EMENTA: ISSQN. AINF-SEFISC. RECURSO DE OFÍCIO. EXCLUSÃO DO 
CONTRIBUINTE DO REGIME SIMPLIFICADO A PARTIR DE 01/06/2016. 
LANÇAMENTO, POR MEIO DO SISTEMA SEFISC, ABRANGENDO O PERÍODO DE 
OUTUBRO DE 2016 A DEZEMBRO DE 2017. LANÇAMENTO QUE DEVERIA TER 
SIDO REALIZADO POR MEIO DO SISTEMA DA SMF. APLICAÇÃO DO DISPOSTO 
NO ART. 32, CAPUT, DA LC Nº 123/2006. AINF-SEFISC QUE DEVE SER 
UTILIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA INFRAÇÕES RELATIVAS AO 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL PREVISTA NA 
LEGISLAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL (ART. 87, §1º, DA RESOLUÇÃO CGSN Nº 
140/2018). ERRO MATERIAL. ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO. RECURSO DE 
OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 
 

Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata-se de Recurso de Ofício interposto em face de decisão de primeira 

instância proferida pelo Coordenador de Tributação que deferiu a impugnação 
manejada pelo sujeito passivo, cancelando o lançamento de diferenças de créditos 
tributários constituídos por meio de Auto de Infração do Simples Nacional (AINF-
Sefisc). 

 
A decisão de primeira instância (fls. 123), fundamentada no parecer de fls. 

118/122, considerou que: 
- o auto de infração abrange as competências de janeiro a dezembro de 2016; 
- a impugnante foi excluída do regime simplificado com efeitos retroativos a 

01 de junho de 2016, conforme Notificação Fiscal nº 10449; 
- a existência de processo administrativo específico de exclusão do 

contribuinte do Simples Nacional não impede a realização de lançamento tributário 
pelo Fisco municipal; 

-  após a exclusão do contribuinte do Simples Nacional, eventuais diferenças 
de ISS devem se lançadas com base na legislação tributária municipal, nos termos 
do art. 32, caput, da LC nº 123/2006; 

- portanto, diante da exclusão do contribuinte do regime do Simples Nacional, 
as regras de tributação aplicáveis são as estabelecidas pelo município, razão pela 
qual o auto de infração encontra-se eivado de vício material, pois foi efetuado com 
base na legislação do Simples Nacional. 

 
Em face de a decisão haver cancelado totalmente o lançamento impugnado, 

foi interposto o Recurso de Ofício pelo Coordenador de Tributação. 
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A douta Representação Fazendária exarou o seu parecer às fls. 142/145, 
assinalando que: 

- a matéria devolvida para análise não merece reparo tendo em vista que está 
em consonância com a legislação aplicável ao caso, que estabelece a utilização das 
normas comuns editadas pelos entes federativos e aplicáveis aos demais 
contribuintes não optantes pelo Simples Nacional no período em que houver a 
exclusão; 

- no caso do recorrido, a notificação da exclusão ocorreu em 04/06/2019, 
com inserção no portal do Simples Nacional no dia 16/07/2019 e com produção de 
efeitos a contar de 01/06/2016; 

- no litígio em exame, o lançamento abrange o período de outubro de 2016 a 
dezembro de 2017, devendo ser aplicada, portanto, a legislação do município de 
Niterói; 

- considerando que o auto de infração consignou a legislação relativa ao 
Simples Nacional, inclusive quanto às alíquotas aplicáveis, o lançamento está eivado 
de vício material 

 
A Representação Fazendária concluiu, portanto, pelo conhecimento e 

desprovimento do Recurso de Ofício, mantendo-se a decisão de primeira instância. 
 
É o relatório. Passo ao voto. 
 
VOTO 
 
Em sede de admissibilidade, constato que o Recurso de Ofício deve ser 

conhecido, tendo em vista o disposto no art. 81 da Lei nº 3.368/2018, não se 
enquadrando o caso dos autos na exceção prevista no §3º do referido dispositivo 
legal. 

 
Relativamente ao mérito, o auto de infração trata de diferenças de créditos 

tributários constituídos por meio do sistema Sefisc, correspondentes às 
competências de outubro de 2016 a dezembro de 2017 (fls. 15). 

 
Neste aspecto, deve-se consignar inicialmente que a exclusão do contribuinte 

do regime simplificado produziu efeitos a partir de 1º de junho de 2016, conforme 
Notificação Fiscal nº 10449 (fls. 133/134) e tela do portal do Simples Nacional (fls. 
141), motivo pelo qual, no período abrangido pelo lançamento em exame, os 
créditos tributários relativos ao ISSQN deveriam ter sido constituídos por meio dos 
instrumentos e peças fiscais constantes do sistema da SMF do município de Niterói. 

 
Desse modo, tendo em vista o procedimento levado a cabo pelo auditor fiscal 

quanto à exclusão do contribuinte do regime simplificado, caberia ao Fisco 
municipal lançar os créditos tributários referentes ao ISSQN com base na legislação 
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municipal, nos termos do disposto no art. 32, caput, da LC nº 123/2006, que 
prescreve: 

 
“Art. 32.  As microempresas ou as empresas de pequeno porte 
excluídas do Simples Nacional sujeitar-se-ão, a partir do período 
em que se processarem os efeitos da exclusão, às normas de 
tributação aplicáveis às demais pessoas jurídicas.” 

 
Por conseguinte, no caso dos autos, o documento a ser utilizado para a 

constituição dos créditos tributários é o auto de infração comum da SMF, elaborado 
por meio do sistema E-Cidades e não o AINF do sistema Sefisc, como utilizado 
equivocadamente pelo auditor fiscal. 

 
Cabe salientar que o Auto de Infração e Notificação Fiscal (AINF) do sistema 

Sefisc é exclusivo para infrações referentes ao descumprimento de obrigação 
principal prevista no Simples Nacional, como se infere do art. 87, §1º, da Resolução 
CGSN nº 140/2018, que estabelece: 

 
“Art. 87. Verificada infração à legislação tributária por ME ou EPP 
optante pelo Simples Nacional, deverá ser lavrado Auto de 
Infração e Notificação Fiscal (AINF), emitido por meio do Sefisc. 
(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 33, §§ 3º e 4º) 
§ 1º O AINF é o documento único de autuação, a ser utilizado por 
todos os entes federados, nos casos de inadimplemento da 
obrigação principal previstas na legislação do Simples Nacional. 
(Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 33, §§ 3º e 4º)” 

 
Portanto, tendo em vista o erro de utilização do instrumento cabível para a 

constituição dos créditos tributários referentes ao ISSQN, deve ser cancelado o 
lançamento, com nova lavratura por meio do sistema específico da SMF. 

 
Por fim, em face de haver sido indicado no lançamento legislação relativa ao 

Simples Nacional, inclusive quanto à alíquota aplicável, entende-se que o caso é de 
erro material, aplicando-se, portanto, o disposto no art. 173, inciso I, do CTN, quanto 
ao prazo decadencial. 

 
Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 

Recurso de Ofício, mantendo-se a decisão proferida em primeira instância. 
 
Niterói, 12/01/2022. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 18/01/2023 09:22

Assinado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA - 2351724
Data: 18/01/2023 09:22
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  Descrição:   CERTIFICADO DA DECISÃO

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  23/01/2023 10:06:27

  Código de
Autenticação:  8DB2CDC893342CE5-3

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES
PROCESSO Nº 030/018.311/2019 - P.B. Curso de Niterói Ltda 
CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.392ª SESSÃO                                             HORA: - 10:35h                                                                   
 DATA: 18/01/2023

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES
1.Luiz Alberto Soares
2.Francisco da Cunha Ferreira
3. Márcio Mateus de Macedo 
4. Eduardo Sobral Tavares 
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Roberto Pedreira Ferreira Curi
8. Márcio Ferreira Teixeira

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o nºs. (01,02,03, 04, 05,06,07,08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( x )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. (X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )        NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Francisco da Cunha Ferreira

CC, em 18 de janeiro de 2023  
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Documento assinado em 05/06/2023 06:29:59 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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ATA DA 1.392º SESSÃO ORDINÁRIA                                             DATA: 18/01/2023

DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/018.311/2019 - PB Curso de Niterói Eireli Ltda 

Recorrente: Secretaria Municipal de Fazenda 

Recorrido: PB Curso de Niterói Ltda 

Relator: Francisco da Cunha Ferreira

 

 

DECISÃO: - Por unanimidade de votos a decisão foi no sentido do conhecimento e desprovimento do
recurso de Ofício, nos termos do voto do relator.

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.073/2023: -  "ISSQN. AINF-SEFISC. RECURSO DE OFÍCIO. EXCLUSÃO DO
CONTRIBUINTE DO REGIME SIMPLIFICADO A PARTIR DE 01/06/2016. LANÇAMENTO,
POR MEIO DO SISTEMA SEFISC, ABRANGENDO O PERÍODO DE OUTUBRO DE 2016 A
DEZEMBRO DE 2017. LANÇAMENTO QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADO POR MEIO
DO SISTEMA DA SMF. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 32, CAPUT, DA LC Nº
123/2006. AINF-SEFISC QUE DEVE SER UTILIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA
INFRAÇÕES RELATIVAS AO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
PRINCIPAL PREVISTA NA LEGISLAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL (ART. 87, §1º, DA
RESOLUÇÃO CGSN Nº 140/2018). ERRO MATERIAL. ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO.
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 18 de janeiro de 2023 
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Documento assinado em 05/06/2023 06:30:00 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Nº do documento:  00139/2023  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   ASIL PUBLICAR ACÓRDÃO 3.073/2023

  Autor:  2265148 - NILCEIA DE SOUZA DUARTE

  Data da criação:  11/06/2023 15:26:35

  Código de
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À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:  

ACÓRDÃO Nº 3.073/2023: -  "ISSQN. AINF-SEFISC. RECURSO DE OFÍCIO. EXCLUSÃO DO
CONTRIBUINTE DO REGIME SIMPLIFICADO A PARTIR DE 01/06/2016. LANÇAMENTO,
POR MEIO DO SISTEMA SEFISC, ABRANGENDO O PERÍODO DE OUTUBRO DE 2016 A
DEZEMBRO DE 2017. LANÇAMENTO QUE DEVERIA TER SIDO REALIZADO POR MEIO
DO SISTEMA DA SMF. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 32, CAPUT, DA LC Nº
123/2006. AINF-SEFISC QUE DEVE SER UTILIZADO EXCLUSIVAMENTE PARA
INFRAÇÕES RELATIVAS AO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA
PRINCIPAL PREVISTA NA LEGISLAÇÃO DO SIMPLES NACIONAL (ART. 87, §1º, DA
RESOLUÇÃO CGSN Nº 140/2018). ERRO MATERIAL. ANULAÇÃO DO LANÇAMENTO.
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO".

CC em 18 de janeiro de 2023 

 

Documento assinado em 18/06/2023 12:25:05 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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NOME: PB CURSO DE NITERÓI EIRELI - EPP 
ENDEREÇO: RUA ATOR PAULO GUSTAVO, 229 
CIDADE:NITERÓI   BAIRRO: ICARAÍ  CEP: 24.230.052 

DATA:30/06/2023                          PROC. 030/018311/2019 - CC 

 

                                                           

Senhor Contribuinte, 

                                           Comunicamos a Vossa Senhoria, a decisão do 

Conselho de Contribuintes, o referente ao proc. nº 030/018311/2019, o qual foi 

julgado no dia 18/01/2023 e teve como decisão o conhecimento e desprovimento 

do recurso de ofício. 

                                           Segue anexo cópias dos pareceres que 

fundamentaram e decisão para ciência. 

 

 

Atenciosamente, 

 

Elizabeth N. Braga 

228625 

Anexado por: ELIZABETH NEVES BRAGA     Matrícula: 2286250 Data: 03/07/2023 13:11

Assinado por: ELIZABETH NEVES BRAGA - 2286250
Data: 03/07/2023 13:11
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